
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.128 - SE (2016/0015850-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS FERNANDES FONTES 
AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO MENDONCA DE ARAUJO 
AGRAVADO  : JOÃO EDUARDO VIEGAS MENDONÇA DE ARAÚJO 
AGRAVADO  : JOSE ANTONIO MENDES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : WINISTON ANTONIO RAMOS DE ALMEIDA 
AGRAVADO  : CLAUDETES MARQUES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO MENDONCA DE ARAUJO - ME 
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS  - SE003136 
AGRAVADO  : LAZARITO TURISMO E EVENTOS LTDA ME 
ADVOGADO : ANA SIMEI TEIXEIRA NERY  - SE001775 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 10, DA LEI Nº 8.429/92. 
INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A capitulação de condutas ao art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa exige 
para a sua caracterização a demonstração de: (a) prejuízo ao erário; e, (b) elemento 
subjetivo, que pode ser dolo ou culpa grave. Precedentes do STJ.
2. No caso em concreto, foi com base no conjunto fático e probatório constante dos 
autos que o acórdão recorrido concluiu que não foi demonstrado efetivo prejuízo ao 
erário, requisito indispensável para a configuração do ato de improbidade 
administrativa tipificado no art. 10 da Lei nº 8.429/92. Rever os fundamentos acima 
elencados demandaria o revolvimento do conjunto fático e probatório constante dos 
autos, o que é inviável na via recursal eleita a teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
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Brasília (DF), 17 de novembro de 2016

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1556111 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.128 - SE (2016/0015850-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS FERNANDES FONTES 
AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO MENDONCA DE ARAUJO 
AGRAVADO  : JOÃO EDUARDO VIEGAS MENDONÇA DE ARAÚJO 
AGRAVADO  : JOSE ANTONIO MENDES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : WINISTON ANTONIO RAMOS DE ALMEIDA 
AGRAVADO  : CLAUDETES MARQUES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO MENDONCA DE ARAUJO - ME 
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS  - SE003136 
AGRAVADO  : LAZARITO TURISMO E EVENTOS LTDA ME 
ADVOGADO : ANA SIMEI TEIXEIRA NERY  - SE001775 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 710):

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 10, DA LEI Nº 
8.429/92. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO 
ERÁRIO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO

Nas razões do presente agravo interno, a parte ora Agravante sustenta que é 

"incontroverso que os recorridos realizaram/participaram de licitações eivadas de vícios e 

irregularidades conforme constatado pela Corregedoria Geral da União" (e-STJ fl. 726).

Ao final, argumenta que "considerando as circunstâncias fáticas constantes dos autos, 

que revelam o comentimento de ato de improbidade e o seu enquadramento nas condutas 

descritas no art. 10 da Lei nº 8429/92, deve ser integralmente reformado o acórdão proferido pelo 

TRF/5ª Região, inclusive com a aplicação das sanções previstas no art. 12 da referida Lei" 

(e-STJ fl. 728).

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório, no essencial.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.128 - SE (2016/0015850-0)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 10, DA LEI Nº 8.429/92. 
INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A capitulação de condutas ao art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa exige 
para a sua caracterização a demonstração de: (a) prejuízo ao erário; e, (b) elemento 
subjetivo, que pode ser dolo ou culpa grave. Precedentes do STJ.
2. No caso em concreto, foi com base no conjunto fático e probatório constante dos 
autos que o acórdão recorrido concluiu que não foi demonstrado efetivo prejuízo ao 
erário, requisito indispensável para a configuração do ato de improbidade 
administrativa tipificado no art. 10 da Lei nº 8.429/92. Rever os fundamentos acima 
elencados demandaria o revolvimento do conjunto fático e probatório constante dos 
autos, o que é inviável na via recursal eleita a teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC”.

Conheço do presente agravo interno, porquanto presentes os requisitos de 

admissibilidade recursal.

Inicialmente, cumpre destacar que o acórdão recorrido analisou a conduta imputada à 

parte Agravada com base no art. 10, incisos IX e XI, ambos da Lei de Improbidade 

Administrativa. In verbis:

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 
qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
[...]
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou 
regulamento;
[...]
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XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou 
influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;

Sendo as condutas investigadas espécies do gênero atos de improbidade administrativa 

que causam prejuízo ao erário, a jurisprudência dessa Corte Superior exige para a sua 

caracterização a demonstração de: (a) prejuízo ao erário; e, (b) elemento subjetivo, que pode ser 

dolo ou culpa.

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ARTS. 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92. NÃO OCORRÊNCIA DE DANO AO 
ERÁRIO. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO). NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DO ATO IMPROBO. PRECEDENTES. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE CONSIGNA NÃO OCORRÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO E 
AUSÊNCIA DE DOLO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
7/STJ.

1. À luz da atual jurisprudência do STJ, para a configuração dos atos de 

improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei de Improbidade 

Administrativa (atos de Improbidade Administrativa que causam prejuízo 

ao erário), exige-se a presença do efetivo dano ao erário (critério objetivo) 

e, ao menos, culpa. Precedentes: REsp 1206741 / SP, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/04/2015; REsp 1228306/PB, Segunda 

Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 18/10/2012.
2. No tocante ao enquadramento da conduta no art. 11, caput, da Lei 8.429/92, 
esta Corte Superior possui entendimento uníssono segundo o qual, para que seja 
reconhecida a tipificação da conduta como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para o tipo previsto no art. 11 da aludida legislação. 
Precedentes: AgRg no AREsp 630605 / MG, Rel. Min. Og Fernades, Segunda 
Turma, DJe 19/06/2015; REsp 1504791 / SP, Rel. Min. Marga Tessler (Juíza 
Federal Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 16/04/2015.
3. Na hipótese, foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos, 
que o Tribunal de Origem afastou a prática de ato de improbidade administrativa 
previsto no art. 10 e 11 da lei 8.429/92, diante da inexistência de dano ao erário 
público e ausência do elemento subjetivo (dolo). Assim, a reversão do 
entendimento exarado no acórdão exige o reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no AREsp 370.133/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015)

No que tange à controvérsia suscitada nos autos, o acórdão recorrido consignou o 

seguinte (fl. 644):

Se não foi comprovado - ônus do MPF - o eventual dano causado ao erário, 
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impossível falar-se em "integral ressarcimento dos danos" ou em "multa civil 
equivalente a uma vez o do valor do dano..." Reitere-se, com o perdão pela 
insistência, que a conclusão à qual chegou a sentença nesse  particular, foi a de 
que os apelantes não especificaram como chegaram aos valores de R$ 75.000,00 
e R$ 225.000,00 em razão da falta de critérios claros e precisos nas licitações 
perpetradas, não avançando, por exemplo, em atribuir aos recorrentes a 
apropriação dessa quantia ou quaisquer das condutas previstas no art. 9o ou 10 da 
Lei nº 8.429/92.
Enfim, a inexistência de clara demonstração do destino oferecido a quantia que 
compõe o patrimônio público não autoriza a ilação de que esse dinheiro "sumiu" 
em prejuízo do erário, como exige claramente o tipo do art. 10, caput, da Lei de 
Improbidade Administrativa.

Conforme se viu, o acórdão recorrido, com base nos elementos fáticos e probatórios 

constantes dos autos, afastou a ocorrência de efetivo prejuízo, ao consignar que "a inexistência 

de clara demonstração do destino oferecido a quantia que compõe o patrimônio público 

não autoriza a ilação de que esse dinheiro "sumiu" em prejuízo do erário, como exige 

claramente o tipo do art. 10, caput, da Lei de Improbidade Administrativa". 

Assim, conforme consignado na decisão ora agravada, foi com base no conjunto fático e 

probatório constante dos autos, o acórdão recorrido concluiu que não foi demonstrado efetivo 

prejuízo ao erário, requisito indispensável para a configuração do ato de improbidade 

administrativa tipificado no art. 10 da Lei nº 8.429/92. Rever os fundamentos acima elencados 

demandaria o revolvimento do conjunto fático e probatório constante dos autos, o que é inviável 

na via recursal eleita a teor da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. DANO EFETIVO 
NÃO DEMONSTRADO. NECESSIDADE DE REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. NECESSIDADE DO EFETIVO 
DANO AO ERÁRIO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao analisar a apelação, entendeu pela não ocorrência de 
dano ao erário, tipificado pelo art. 10 da Lei n. 8.429/92, e, portanto, não houve 
prática de ato de improbidade administrativa apto a fazer incidir as penalidades 
previstas na legislação, sob a seguinte respectiva. Portanto, modificar o acórdão 
recorrido, como pretende o recorrente, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ.
2.  A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a configuração dos 
atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei de Improbidade 
Administrativa exige-se a presença de pressuposto objetivo, qual, seja, o efetivo 
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dano ao erário. Precedentes. Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 724.450/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMULAÇÃO INDEVIDA DE CARGOS 
PÚBLICOS. ANÁLISE DOS ELEMENTOS CARACTERIZADORES DO ATO 
DE IMPROBIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da 
Lei de Improbidade Administrativa (atos de improbidade administrativa que 
causam prejuízo ao erário), à luz da atual jurisprudência do STJ, exige a presença 
do efetivo dano ao erário (critério objetivo) e, ao menos, culpa, o mesmo não 
ocorrendo com os tipos previstos nos arts. 9º e 11 da mesma Lei (enriquecimento 
ilícito e atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração pública), os quais se prendem ao elemento volitivo do agente 
(critério subjetivo), exigindo-se o dolo.
2. Rever as conclusões do Tribunal de origem sobre a existência de dolo na 
conduta do agente, bem como os elementos que ensejaram os atos de 
improbidade implica o reexame dos elementos fático-probatórios, o que não é 
possível pela via eleita (Súmula 7/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 666.459/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015)

PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS REGIMENTAIS 
NOS AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONFIGURAÇÃO DE ATO ÍMPROBO.  PRESENÇA  DE  
DOLO  E  PREJUÍZO  AO ERÁRIO. NECESSIDADE DE REEXAME   DO  
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1.  Com  base no conjunto fático probatório dos autos, o Tribunal de Origem  
entendeu  pela  prática de ato de improbidade administrativa previsto  no  art.  11,  
I,  da  lei 8.429/92, diante da presença do elemento  subjetivo  (dolo),  bem  como  
do  efetivo dano ao erário, caracterizando  o  ato  ímprobo do art 10, II, da LIA. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2.  O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes 
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § § 1º e  2º do 
RISTJ, tendo em vista que não foi realizado o devido cotejo analítico.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 341.206/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 30/03/2016)

Portanto, ante a ausência de argumentos hábeis a alterar os fundamentos adotados pela 

decisão ora agravada, deve ser mantido o decisum em todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0015850-0 REsp 1.580.128 / SE

Números Origem:  00001635720104058502  1635720104058502

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS FERNANDES FONTES 
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO MENDONCA DE ARAUJO 
RECORRIDO : JOÃO EDUARDO VIEGAS MENDONÇA DE ARAÚJO 
RECORRIDO : JOSE ANTONIO MENDES DOS SANTOS 
RECORRIDO : WINISTON ANTONIO RAMOS DE ALMEIDA 
RECORRIDO : CLAUDETES MARQUES DOS SANTOS 
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO MENDONCA DE ARAUJO - ME 
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS  - SE003136 
RECORRIDO : LAZARITO TURISMO E EVENTOS LTDA ME 
ADVOGADO : ANA SIMEI TEIXEIRA NERY  - SE001775 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS FERNANDES FONTES 
AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO MENDONCA DE ARAUJO 
AGRAVADO  : JOÃO EDUARDO VIEGAS MENDONÇA DE ARAÚJO 
AGRAVADO  : JOSE ANTONIO MENDES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : WINISTON ANTONIO RAMOS DE ALMEIDA 
AGRAVADO  : CLAUDETES MARQUES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO MENDONCA DE ARAUJO - ME 
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS  - SE003136 
AGRAVADO  : LAZARITO TURISMO E EVENTOS LTDA ME 
ADVOGADO : ANA SIMEI TEIXEIRA NERY  - SE001775 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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